
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 235690 - MG 
(2026/0128607-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : RICARDO DONIZETI DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. ART. 313, III, DO CPP. PENA EM ABSTRATO INFERIOR A
QUATRO  ANOS.  AUSÊNCIA  DE  MEDIDA  PROTETIVA  PRÉVIA
DESCUMPRIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento a recurso em
habeas  corpus  para   revogar  a  prisão  preventiva   imposta  ao  agravado,  acusado de  delitos  de
ameaças, em contexto de violência doméstica.
2. Imputação pelos arts. 147, caput, c/c § 1º, do Código Penal, com penas máximas em abstrato
que,   somadas,   não   ultrapassam   4   anos.   Agravado   primário.   Ausência   de   imposição   e   de
descumprimento de medidas protetivas de urgência anteriores.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a prisão preventiva por ameaça em
contexto de violência doméstica, quando as penas máximas em abstrato não superam 4 (quatro)
anos,   o   acusado   é   primário   e   não   houve   prévia   imposição   e   descumprimento   de  medidas
protetivas de urgência.

III. Razões de decidir
4. O art. 313, I, do CPP não autoriza a prisão preventiva quando a pena máxima em abstrato não
supera 4 anos e inexiste condenação anterior por crime doloso.
5.  O  art.  313,  III,  do CPP admite  a  prisão preventiva em casos de violência  doméstica para
garantir   a   execução   de   medidas   protetivas   de   urgência,   exigindo   a   prévia   fixação   e   o
descumprimento dessas medidas, o que não ocorreu.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 

1. A prisão preventiva não é cabível quando a pena máxima em abstrato não supera 4 anos e não
há condenação anterior por crime doloso. 2. A incidência do art. 313, III, do CPP exige a prévia
imposição   e   o   descumprimento   de  medidas   protetivas   de   urgência   em   casos   de   violência
doméstica .
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, LXI, LXV e LXVI; CR/1988, art. 93, IX; CPP,
art. 312; CPP, art. 313, I e III; CPP, art. 282, I e II; CPP, art. 310, § 5º, I e II; CPP, art. 319
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 103.346/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, j. 11.04.2019, DJe 10.05.2019; STJ, RHC 112.110/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, j.  05.09.2019, DJe 12.09.2019; STJ, HC 332.306/SP, Rel. Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, j. 01.10.2015, DJe 22.10.2015

Em razão de retificação nos dados da autuação do feito, é REPUBLICADO(A)
o Acórdão transcrito abaixo, sem alteração de teor.

ACÓRDÃO

Vistos  e   relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima  indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 235690 - MG (2026/0128607-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : RICARDO DONIZETI DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JAIR FERREIRA DA COSTA - MG000103

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. ART. 313, III, DO CPP. PENA EM ABSTRATO INFERIOR A
QUATRO  ANOS.  AUSÊNCIA  DE  MEDIDA  PROTETIVA  PRÉVIA
DESCUMPRIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento a recurso em
habeas  corpus para  revogar  a  prisão  preventiva  imposta  ao  agravado,  acusado de  delitos  de
ameaças, em contexto de violência doméstica.

2. Imputação pelos arts. 147, caput, c/c § 1º, do Código Penal, com penas máximas em abstrato
que,  somadas,  não  ultrapassam  4  anos.  Agravado  primário.  Ausência  de  imposição  e  de
descumprimento de medidas protetivas de urgência anteriores.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a prisão preventiva por ameaça em
contexto de violência doméstica, quando as penas máximas em abstrato não superam 4 (quatro)
anos,  o  acusado  é  primário  e  não  houve  prévia  imposição  e  descumprimento  de  medidas
protetivas de urgência.

III. Razões de decidir

4. O art. 313, I, do CPP não autoriza a prisão preventiva quando a pena máxima em abstrato não
supera 4 anos e inexiste condenação anterior por crime doloso.

5.  O art.  313,  III,  do CPP admite a  prisão preventiva em casos de violência doméstica para
garantir  a  execução  de  medidas  protetivas  de  urgência,  exigindo  a  prévia  fixação  e  o
descumprimento dessas medidas, o que não ocorreu.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 

1. A prisão preventiva não é cabível quando a pena máxima em abstrato não supera 4 anos e não
há condenação anterior por crime doloso. 2. A incidência do art. 313, III, do CPP exige a prévia
imposição  e  o  descumprimento  de  medidas  protetivas  de  urgência  em  casos  de  violência
doméstica.

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, LXI, LXV e LXVI; CR/1988, art. 93, IX; CPP,
art. 312; CPP, art. 313, I e III; CPP, art. 282, I e II; CPP, art. 310, § 5º, I e II; CPP, art. 319

Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 103.346/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta  Turma,  j.  11.04.2019,  DJe  10.05.2019;  STJ,  RHC  112.110/MG, Rel.  Min.  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 05.09.2019, DJe 12.09.2019; STJ, HC 332.306/SP, Rel. Ministra
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, j. 01.10.2015, DJe 22.10.2015

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pelo MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão monocrática, por mim proferida, na qual dei

provimento  ao  recurso  em habeas  corpus para  revogar  a  prisão  preventiva  imposta  ao  ora

agravado.

O  agravante  sustenta  que: a) "desconsiderou-se  que,  embora  a  prisão  preventiva

possua caráter  excepcional,  não se limita à  hipótese de descumprimento de medida protetiva

anterior, porquanto, caso o histórico do agressor, a gravidade concreta do fato ou o risco iminente

à integridade da vítima indiquem que a liberdade do indivíduo coloca em perigo a segurança da

mulher,  como  no  caso  dos  autos,  a  prisão  preventiva  revela-se  medida  adequada,

independentemente da existência de medida protetiva previamente descumprida" (e-STJ, fl. 216);

b) "a proteção integral da mulher em situação de vulnerabilidade constitui imperativo jurídico de

observância obrigatória por todos os órgãos do Poder Judiciário, inclusive em sede de controle de

legalidade  exercido  por  via  de  habeas  corpus"  (e-STJ,  fl.  217); c)  "as  decisões  de  origem

fundamentaram a necessidade da prisão preventiva do agravado não apenas na materialidade e

nos indícios de autoria dos delitos previstos no artigo 147, caput e § 1º, do Código Penal, mas,

sobretudo, na presença de elementos concretos que evidenciam o periculum libertatis" (e-STJ, fl.

219). 

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental,

para que seja restabelecida a prisão preventiva do agravado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

 Inicialmente, convém transcrever a decisão que decretou a prisão preventiva do ora

agravado, verbis:
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"O representante do Ministério Público ao Id. 10591504529 requereu a conversão da
Prisão em Flagrante da autuada RICARDO DONIZETI DE LIMA, já qualificado nos
autos, em Prisão Preventiva, pela prática, em tese, dos delitos previstos no art. 147,
caput, c/c art. 147, § 1º, do Código Penal. Sustenta que a custódia cautelar é medida
que se impõe para garantia da ordem pública e da paz social. É o relatório. Decido.
Para a decretação da prisão preventiva, a lei exige a presença do fumus boni iuris e do
periculum in mora, insculpidos sob a égide do artigo 312, do Código de Processo
Penal. [...] O fumus boni iuris está presente na hipótese dos autos, como consta do
auto de prisão em flagrante delito (Id. 10600053776); REDS (Id. 10600053777); e
declarações  prestadas  em  solo  policial.  O  periculum  in  mora  evidencia-se  na
necessidade de garantir a ordem pública, em virtude do risco concreto a que a vítima
e  testemunhas  estão  submetidas,  bem  como  para  se  evitar  a  reiteração  delitiva.
Examinando os autos, verifico estarem presentes os requisitos autorizadores da prisão
preventiva. Com efeito, nos termos do art. 310, § 5º, incisos I e II, do Código de
Processo Penal,  estão  presentes,  pois,  hipóteses  autorizativas  da  custódia  cautelar,
tendo em vista haver provas que indicam a prática reiterada de infrações penais pelo
agente, além de ter a infração penal sido praticada com grave ameaça contra a pessoa.
Como se não bastasse, a segregação do autuado também se mostra conveniente para a
instrução criminal, já que, tendo em vista a natureza do delito, em liberdade, poderá
ele exercer influência no ânimo das testemunhas e da vítima. [...] ISTO POSTO, pelo
mais que dos autos consta, doutrina e jurisprudência aplicáveis ao caso, patenteada a
materialidade delitiva e considerando a ausência de elementos para se aferir  se as
medidas cautelares diversas da prisão se revelam adequadas ou suficientes, acolho o
parecer  ministerial  e  CONVERTO  A  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  de  RICARDO
DONIZETI  DE  LIMA,  qualificado  nos  autos,  em  PRISÃO  PREVENTIVA,  com
fundamento nos artigos 312 e 313, inciso I, do Código de Processo Penal," (e-STJ,
fls. 128-129)

 Na hipótese, o agravado foi acusado da suposta prática dos delitos de ameaças, em

contexto de violência doméstica, cujas penas máximas, somadas, não contabilizam 4 (quatro)

anos de detenção, circunstância incompatível com o disposto no art. 313, I, do CPP. Saliente-se,

ainda, que o agravado é primário.

Contudo, o inciso III do referido dispositivo legal legisla no sentido de que, quando o

crime  envolver  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,  criança,  adolescente,  idoso,

enfermo ou pessoa com deficiência, é cabível a prisão preventiva para garantir a execução das

medidas protetivas de urgência.

Nesse  sentido,  tem-se  entendido  que  a  prisão  preventiva,  admitida  para  coibir  e

prevenir  a  violência  doméstica  e  familiar,  nos  termos  do  art.  313,  III,  do  CPP,  exige  o

descumprimento de medidas protetivas anteriormente fixadas, sendo inadmissível, como regra,

sua decretação imediata, em crimes cujas penas máximas, somadas, não contabilizem mais de 4

(quatro) anos.

Sobre o tema:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
AMEAÇA.  PRISÃO PREVENTIVA.  NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS
DO  ART.  313  DO  CPP.  RECORRENTE  PRIMÁRIO,  SEM  HISTÓRICO  DE
AGRESSÕES  ANTERIORES.  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.
SUFICIÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
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1.  A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de
caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da
CF).  Assim,  a  medida,  embora possível,  deve estar  embasada em decisão judicial
fundamentada  (art.  93,  IX,  da  CF)  que  demonstre  a  existência  da  prova  da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
Exige-se,  ainda,  na  linha  perfilhada  pela  jurisprudência  dominante  deste  Superior
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em
motivação  concreta,  sendo  vedadas  considerações  abstratas  sobre  a  gravidade  do
crime.
2. No caso, a prisão mostra-se excessivamente gravosa. O recorrente, primário e de
bons antecedentes,  sem registro de prática de agressões ou imposição de medidas
protetivas anteriores, teve contra si prisão preventiva decretada em razão da suposta
prática dos crimes tipificados nos arts. 129, § 9º, e 147, do Código Penal.
Entretanto,  tais  condutas  têm  pena  máxima  inferior  a  4  anos,  restando  não
preenchidos os requisitos autorizadores do art. 313 do Código de Processo Penal.
3. Ademais, o recorrente sequer reside mais na mesma comarca da vítima e, prestadas
informações atualizadas após o decurso de cerca de 4 meses desde a revogação a
prisão, não foram noticiadas novas ameaças.
4. A prisão cautelar deve ser utilizada em caráter excepcional, prestigiando-se, sempre
que possível, medidas menos extremas e que alcancem o mesmo resultado.
5. Recurso provido para, ratificando a liminar, conceder a liberdade ao recorrente,
mediante aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319, incisos I, II e III, do
Código  de  Processo  Penal,  sem  prejuízo  da  imposição  de  outras  julgadas
convenientes pelo magistrado singular."
(RHC n.  103.346/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 11/4/2019, DJe de 10/5/2019.)

"RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  LESÃO  CORPORAL  E  AMEAÇA  EM
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312
DO  CPP.  PERICULUM  LIBERTATIS.  MOTIVAÇÃO  INIDÔNEA.  RECURSO
PROVIDO.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a reavaliação, de
modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para compatibilizar-se com a
presunção de não culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito - o qual se
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e a paz públicas -,
deve  ser  suficientemente  motivada,  com  indicação  concreta  das  razões  fáticas  e
jurídicas que justificam a cautela,  nos termos dos arts.  312, 313 e 282, I  e II,  do
Código de Processo Penal.
2. A paciente foi acusada da suposta prática dos crimes de lesão corporal e ameaça,
cujas penas cominadas em abstrato são de detenção de 3 meses a 3 anos e 1 mês a 6
meses, respectivamente, circunstância que não se compatibiliza com o disposto no art.
313, I, do CPP. É certo que, nos termos do art. 313, III, do CPP, a cautela extrema
pode ser imposta para garantir a execução das medidas protetivas de urgência.
3. Na hipótese, não houve a prévia imposição de medidas protetivas à ré, de maneira
que não há falar em incidência da hipótese prevista no art. 313, III, do CPP, o que não
ocorreu na espécie.
4. Diante dessas considerações, vê-se que as medidas protetivas fixadas pelo próprio
Juízo singular são adequadas e suficientes para resguardar o bem jurídico protegido
pelo inciso III do art. 313 do Código de Processo Penal, qual seja, a integridade física,
psíquica,  moral,  social  da  mulher,  vítima  de  violência  doméstica  e  familiar,  e,
sobretudo, o bem jurídico vida, garantido constitucionalmente.
5.  Recurso provido para,  confirmada a  liminar  anteriormente  deferida,  tornar  sem
efeito  a  decisão  que  decretou  a  prisão  preventiva  da  acusada,  ressalvada  a
possibilidade de nova imposição da cautela extrema caso efetivamente demonstrada a
sua necessidade, sem prejuízo de fixação de medida alternativa, nos termos do art.
319 do CPP."
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(RHC n.  112.110/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em 5/9/2019, DJe de 12/9/2019.)

"PENAL.  HABEAS CORPUS.  LESÃO CORPORAL.  LEI  MARIA DA PENHA.
INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR.  ÓBICE  DA  SÚMULA  691  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. SUPERAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 313, III, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.  AUSÊNCIA  DE  DESCUMPRIMENTO
ANTERIOR DE MEDIDA PROTETIVA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A aceitação de habeas corpus impetrado contra decisão que indeferiu a liminar em
prévio  writ  submete-se  aos  parâmetros  da  Súmula  n.º  691  do  Supremo  Tribunal
Federal, somente afastada no caso de excepcional situação, o que ocorre na espécie
dos autos.
2.  A  constrição  provisória,  admitida  como  mecanismo  para  coibir  e  prevenir  a
violência doméstica e familiar, exige prévio descumprimento das medidas protetivas,
quando embasada no inciso III do art. 313 do Código de Processo Penal.
3. In casu, o magistrado converteu a prisão flagrancial em preventiva, sem remeter ao
descumprimento de medida protetiva anterior, indo de encontro ao que preceitua o
indigitado dispositivo legal.  Ademais,  a  pena máxima abstratamente fixada para o
delito é inferior a quatro anos e não há notícia de condenação anterior por crime
doloso.
4. Ordem concedida de ofício, confirmando a liminar, a fim de garantir a liberdade ao
paciente,  aplicando-se,  cumulativamente a  medida cautelar  prevista  no artigo 319,
inciso III, do Código de Processo Penal, sem prejuízo de outras medidas que o juízo
de primeiro grau entenda pertinentes, de maneira fundamentada."
(HC n.  332.306/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,
julgado em 1/10/2015, DJe de 22/10/2015.)

Diante dessas circunstâncias, é ilegal a manutenção da prisão provisória do agravado,

sendo recomenda a aplicação de medidas protetivas de urgência em favor das vítimas, assim

como de outras medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 235.690 / MG

Número Registro: 2026/0128607-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000255072308001 50225688820258130525 50723083820258130000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO DONIZETI DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JAIR FERREIRA DA COSTA - MG000103
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : RICARDO DONIZETI DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JAIR FERREIRA DA COSTA - MG000103

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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